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RESOLUÇÃO DE MESA Nº 15, DE 15 DE OUTUBRO DE 2019.
"Dispõe sobre procedimentos gerais para instituição e utilização dos serviços de Protocolo, no âmbito do Poder Legislativo de Santa Margarida do Sul".

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL/RS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento Interno, 

FAZ SABER 

Que o Poder Legislativo Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO

Art. 1º Fica instituída a gestão de documentos, com a finalidade de organizar o recebimento, a classificação, a numeração, a distribuição e o controle da movimentação dos mesmos, criando bases para implantação de sistema de protocolo informatizado, no âmbito do Poder Legislativo Municipal.   

Art. 2º Considera-se Protocolo a unidade organizacional encarregada de receber, cadastrar, distribuir, movimentar e formalizar os documentos recebidos, sendo tal unidade responsável por acompanhar a tramitação das solicitações e/ou dos documentos. 
Art. 3º Para os efeitos dessa RESOLUÇÃO entende-se por:
I – Processo é o conjunto de petições e documentos encaminhados ao Poder Legislativo Municipal e que, juntamente com informações, laudos ou pareceres, concorrem para a decisão de assuntos sujeitos à deliberação.

II – Registro é a reprodução sintética dos dados do documento, feita em sistema próprio, destinado a controlar a movimentação do processo, para fornecer dados de suas características fundamentais aos interessados.

Art. 4º Formação de processo caracteriza-se pelo cadastramento de toda a espécie de comunicação escrita que dá entrada no Protocolo, à exceção dos processos judiciais.
Art. 5º A formação de processo obedecerá ao seguinte procedimento, salvo disposição legal em contrário ou procedimento próprio legal já constituído:
I-registrar na administração interna o documento mediante número de protocolo com data, hora, especificação do assunto,nome completo, CPF, endereço, telefone e assinatura da pessoa que o entregou, bem como do servidor que o recebeu em livro e/ou sistema próprio para tanto;

II–Efetivado o protocolo,obedecer a ordem cronológica do recebimento para envio aos respectivos setores, tudo de acordo com a especificação do assunto, cabendo, de acordo com a complexidade do caso, o encaminhamento dos documentos ao Setor Jurídico primeiramente, a fim de que seja realizada análise acerca de sua possibilidade/legalidade, bem como o procedimento legal a ser adotado quanto a sua tramitação;
IV - as folhas dos processos serão numeradas em ordem crescente, sem rasuras, rubricadas por servidor, aposto no canto inferior direito da página, recebendo a primeira folha o número 1 (um), não sendo numerada a capa do processo;

V- quando, por falha ou omissão, for constatada a necessidade de correção/renumeração de qualquer folha do processo, identificar tal necessidade mediante certidão a qual deverá ser juntada aos autos do mesmo, devendo os números antigos serem inutilizados recebendo um “X” sobre si, renumerando as folhas existentes até aquele momento.
Art. 6º O encerramento do processo será:
I – por deferimento ou indeferimento do pedido;
II –pelo atendimento da solicitação e cumprimento dos compromissos dela decorrentes;
III –pela desistência do interessado;
IV –quando,havendo necessidade da juntada de novos documentos ou novas informações, necessárias a análise do processo, por desinteresse da parte, este ficar parado por mais de trinta dias corridos;

Art. 7º O prazo limite para análise e atendimento de quaisquer solicitações as quais, que por seu objeto não possuam prazos estipulados em disposição própria é de até 30 (trinta) dias corridos, os quais começaram a contar no dia posterior a data do protocolo neste Poder Legislativo.
Art. 8º Esta RESOLUÇÃO entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, EM 15 DE OUTUBRO DE 2019.

	_________________________________

VER. JOSÉ NAIRO JARDIM FONSECA,

PRESIDENTE.
	_________________________________

VER. AILTON MORAES NEVES JUNIOR,

1º SECRETÁRIO.


Registre-se e Publique-se:

_____________________

Cristiano Weber França,

Diretor Administrativo.










1
________________________________________________________________________

Avenida Brasil nº 80, Bairro Jardim América – Santa Margarida do Sul/RS – CEP 97335-000

CNPJ –04.219.274/0001-27

Telefone: (055) 3615-3131

_1476596055.doc


1







7







 







D







E







 







A







B







R







I







L







 







D







E







 







1







9







9







6







S







A







N







T







A







D







O







 







S







U







L







M







A







R







G







A







R







I







D







A












